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INTRODUÇÃO


			Este livro, na forma de coletânea de textos escritos, é o resultado de pesquisas realizadas no âmbito do PPGED-UFPA e articuladas entre as três linhas existentes no referido programa: 1) Políticas públicas educacionais; 2) Educação, cultura e sociedade; e 3) Formação de professores, trabalho docente, teorias e práticas educacionais. A obra aborda temáticas atuais tão caras para o debate sobre o direto à educação no contexto amazônico e brasileiro contribuindo para a formação do pesquisador e do pensamento crítico e reflexivo. 


			Desse modo, na primeira parte, encontram-se agrupados os artigos vinculados às POLÍTICAS DE GESTÃO E FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO NO CONTEXTO DE CRISE com os seguintes autores e respectivos títulos que anunciam para o leitor a abordagem temática em foco. 


			No primeiro texto, os autores Sandy Bouth Sanches, Paulo Ítalo da Silva Laredo e Vera Lúcia Jacob Chaves abordam A INSERÇÃO DO CAPITAL ESTRANGEIRO NO ENSINO SUPERIOR PRIVADOMERCANTIL NO BRASIL: O CASO DA LAUREATE EDUCATIONAL UNIVERSITIES. O texto analisa a atuação do grupo Laureate International Universities no ensino superior (ES) privado-mercantil no Brasil, a partir de uma pesquisa de base bibliográfica e documental, em que foram analisados relatórios de gestão anual extraídos do sítio oficial da Laureate International Universities, bem como documentos legais que regulam o ensino superior a distância no Brasil, como o Decreto nº 5.622/2005 e o Decreto nº 9.057/2017.


			No segundo texto, as autoras Simone Bitencourt Braga, Neli Moraes Mesquita, Carmem Santos e Terezinha F. A. Monteiro dos Santos abordam sobre O PROGRAMA JOVEM DE FUTURO DO INSTITUTO UNIBANCO E SUAS IMPLICAÇÕES PARA A DEMOCRATIZAÇÃO DA GESTÃO DAS ESCOLAS PÚBLICAS DE ENSINO MÉDIO NO BRASIL. O texto é parte de um estudo realizado sobre o Programa Jovem de Futuro do Instituto Unibanco, mais precisamente do modelo de Gestão para Resultados que vem sendo implantado em escolas públicas de ensino médio de alguns estados. 


			No terceiro texto, os autores Perla Sofia Andrade de Aquino, Marielson Rodrigues Guimarães e Rosana Maria Gemaque Rolim abordam o FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - OS FATORES DEPONDERAÇÃO NA DISTRIBUIÇÃO DO FUNDEB COMO REDUTORES DE DIREITOS. Os autores discutem o financiamento da EJA analisando o alcance da política do Fundeb no direito à educação de jovens e adultos no estado do Pará, a partir da relação entre o movimento de matrículas e os fatores de ponderação do Fundeb, no período entre 2011 e 2018.


			No quarto texto, os autores Rubens da Costa Ferreira e Dalva Valente Guimarães Gutierres e Rosângela Andrade do Nascimento abordam A AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DE SERVIDORES PÚBLICOS COMO POLÍTICA DE ESTADO: ANÁLISE DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 51/2019. Esse texto procura apresentar uma discussão em torno da Avaliação de Desempenho de Servidores Públicos no Brasil a partir da análise do Projeto de Lei Complementar (PLP) 51/2019 de autoria do deputado federal Luiz Philippe de Orleans e Bragança (PSL – SP).


			No quinto texto, os autores José Augusto Ewerton de Sousa e Fabíola Bouth Grello Kato abordam UM BALANÇO DA PRODUÇÃO ESCRITA SOBRE O NOVO MARCO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO (2016-2019). Analisa-se a produção escrita relacionada ao marco legal de C&T no período compreendido entre 2016 e 2019, visto que a lei entrou em vigor no início do ano de 2016.


			 No sexto texto, os autores Evanilde Silva da Costa e Maria Edilene S. Ribeiro abordam as PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS NO PIEBT/UFPA: A DISSEMINAÇÃO DA CULTURA EMPREENDEDORA NO CONTEXTO AMAZÔNICO E OS DESCAMINHOS DA FUNÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE. As autoras fazem um levantamento do quantitativo de artigos publicados em revistas eletrônicas, no período de 2008-2018, que tem como abordagem a formação de professores, a educação a distância e os organismos multilaterais.


			Na segunda parte da obra, encontram-se agrupados os textos vinculados à Formação de professores e práticas pedagógicas com os seguintes autores e seus respectivos títulos que anunciam para o leitor a abordagem temática em proposição. 


			No primeiro texto, as autoras Ana Claudia Ferreira Rosa e Arlete Maria Monte de Camargo abordam A PRODUÇÃO ACADÊMICA DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ (2017-2018). O estudo apresenta levantamento das produções acadêmicas das dissertações defendidas nos anos de 2017 e 2018 pelos alunos da linha de pesquisa em Formação de Professores, Trabalho Docente, Teorias e Práticas Educacionais do Curso de Pós-Graduação em Educação (PPGED) do Instituto de Ciências da Educação (Iced) da Universidade Federal do Pará (UFPA).


			No segundo texto, os autores Maria Auxiliadora dos Santos Coelho e Waldir Ferreira de Abreu abordam as PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DECOLONIAIS EM TERRITÓRIO FRONTEIRIÇO DO BRASIL, PERU E COLÔMBIA. O objetivo do texto é discutir em território de fronteira, a partir de uma perspectiva decolonial, as práticas pedagógicas escolares ribeirinhos, contrapondo-se aos modelos epistemológicos eurocentrados que constituem o sistema educativo bancário. 


			No terceiro texto, os autores Maria Divanete Sousa da Silva, Joel Dias da Fonseca e Salomão Mufarrej Hage abordam A FORMAÇÃO DE EDUCADORAS E EDUCADORES DO CAMPO: desafios, tensões, limites e possibilidades. Reflete-se, com o texto, sobre a materialidade do currículo do Curso de Licenciatura em Educação do Campo ofertado pela Universidade Federal do Pará, Campus de Cametá-PA, no território da Amazônia Tocantina. 


			No quarto texto, as autoras Maura Lúcia Martins Cardoso, Patrícia Rodrigues de Oliveira Kimura e Ivany Pinto Nascimento abordam as REPRESENTAÇÕES SOCIAIS SOBRE A FORMAÇÃO DE PROFESSORES E AS PERSPECTIVAS PARA O FUTURO DA PROFISSÃO DOCENTE NA CIDADE DE BELÉM-PA, ANTE O PANORAMA CONTEMPORÂNEO DA EDUCAÇÃO NO BRASIL. O estudo examina as RS dos professores do ensino médio, vinculados à rede estadual de ensino do município de Belém, capital paraense, tomando por base os princípios teóricos e metodológicos da Teoria das Representações Sociais (TRS) a partir dos postulados de Serge Moscovici (2001) e Denise Jodelet (2001).


			 No quinto texto, Kleber Vinicius Gonçalves Feio e Cely do Socorro Costa Nunes abordam AS CONCEPÇÕES DE CIÊNCIA DIFUNDIDAS NO CURSO DE LICENCIATURA EM CIÊNCIAS BIOLÓGICAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ (UFPA) E AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DOS PROFESSORES DE BIOLOGIA. Os autores analisam as concepções de ciência difundidas no curso de Licenciatura em Ciências Biológicas da Universidade Federal do Pará (UFPA), à luz de Kuhn e Habermas, e questionam: quais as concepções de ciência difundas no Projeto Pedagógico do Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas da UFPA? 


			No sexto texto, os autores Marcileno de Sousa Favacho, Orlando Sérgio Pena Mourão Júnior e Sônia Regina dos Santos Teixeira abordam o ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO E ENSINO COLABORATIVO NO ENSINO REGULAR. O objetivo dos investigadores é analisar as articulações realizadas o professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE) e os profissionais da educação que atuam em turmas da Modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA) de uma escola pública do município de Castanhal-PA, com a finalidade de contribuir para o desenvolvimento humano e inclusão de alunos PAEE. 


			No sétimo texto, os autores Solange Pereira da Silva e Benedito de Jesus Pinheiro Ferreira abordam A INFLUÊNCIA DO IDEÁRIO ESCOLANOVISTA NO PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO NO BRASIL. O estudo mostra que o padrão de inovação proposto pelo Manifesto dos pioneiros da educação nova não representava apenas os ideais específicos do grupo que a idealizou, e sim concebia uma perspectiva mundial de universalização da escola pública para sustentação das novas bases econômica do capital.


			No oitavo texto, Maria Rosilene Maués Gomes e Carlos Nazareno Ferreira Borges abordam o TRABALHO DOCENTE NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: LIMITESE POSSIBILIDADESÀ UMA PRÁTICA EDUCATIVA CRÍTICO-LIBERTADORA. Os autores apresentam as contribuições das teorias críticas de Freire e de Adorno a fim de compreender o trabalho docente na EJA baseado em referenciais teórico-metodológicos orientadores de práticas educativas capazes de fazer frente ao projeto de educação ultraliberal, de extrema direita. 


			No último texto, as autoras Luciana Amaral Garcia, Maély Ferreira Holanda Ramos e Andrea Lobato Couto abordam os FATORES DE RISCO E ESTRATÉGIAS DE ENFRENTAMENTO: Um estudo sobre adoecimento docente. No estudo as autoras identificam os fatores de risco e as estratégias de enfrentamento – coping -, presentes na literatura para superar o quadro de adoecimento dos professores.


			Na terceira parte, encontram-se agrupados os textos vinculados à EDUCAÇÃO, HISTÓRIA E CULTURA, com os seguintes autores e respectivos títulos que anunciam para o leitor a abordagem temática em foco. 


			 No primeiro texto, os autores Raphael Carmesin Gomes e Damião Bezerra Oliveira abordam a EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA E UNIVERSIDADES POPULARES: Eurocentrismo e práxis extensionista. Para tanto, elaboram um estudo qualitativo e bibliográfico, além de dialogarem com historiadores da instituição universitária, para analisar surgimento da Extensão Universitária na Europa do século XIX à luz da crítica decolonial ao eurocentrismo.


			 No segundo texto, os autores Mateus Souza dos Santos e Lúcia Isabel da Conceição Silva abordam as IMPLICAÇÕES DESENVOLVIMENTAIS DE ESTRESSORES NA VIDA DE ADOLESCENTES E JOVENS ESTUDANTES DE UMA ESCOLA PÚBLICA DE BELÉM/PA: EXPERIÊNCIAS, RELATOS E PERCEPÇÕES. O estudo objetiva compreender as implicações desenvolvimentais de experiências estressoras na vida de adolescentes e jovens estudantes de escolas públicas de Belém/PA, a fim de refletir, a partir dos relatos dos estudantes, suas percepções acerca das situações adversas que vivenciaram em seus contextos de vida, assim como as implicações desses eventos no desenvolvimento.


			No terceiro texto, os autores Uisllei Uillem Costa Rodrigues e Sônia Maria da Silva Araújo abordam a INTELECTUALIDADE INDÍGENA: UM DEBATE RECENTE? estudos específicos sobre intelectualidade indígena. Esse estudo é parte integrante, e resumida, de uma pesquisa sobre esse tema, defendida no Programa de pós-graduação em Educação da UFPA, na forma de dissertação, intitulada “O que você veio fazer em sala de aula? Intelectuais indígenas brasileiros e a educação”. Os autores fizeram um levantamento de produções sobre intelectuais indígenas para analisar o estado do conhecimento sobre o tema. 


			No quarto texto, os autores Ricardo Augusto Gomes Pereira e Carlos Jorge Paixão abordam a EDUCAÇÃO DE ADULTOS NA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM: POSSIBILIDADES DE MOBILIZAÇÃO À QUALIDADE DO ENSINO. O problema central que norteia esse artigo é: a situação da Educação de Jovens e Adultos tem possibilidade de promover a mobilização de professores, gestores e sociedade em prol da qualidade do ensino? Essa questão é decorrente de duas situações: a) Atualmente a Educação de Jovens e Adultos (EJA sofre ameaças em seus direitos e conquistas pela vulnerabilidade social e política pela qual o país é exposto; e b) Pela conjuntura dessa modalidade na Região Metropolitana de Belém – RMB, a qual reúne cinco municípios (Belém, Ananindeua, Marituba Benevides e Santa Bárbara).


			No quinto texto, os autores Maria do Socorro Batista Silva Maciel e Samuel Luis Velázquez Castellanos abordam A INSTRUÇÃO ESCOLAR PÚBLICA NA PROVÍNCIA DO MARANHÃO NA PERSPECTIVA DA CULTURA MATERIAL ESCOLAR. Os autores se baseiam em fontes documentais oriundas do Arquivo Público do Maranhão com a intenção de garimpar atos e fatos nos registros que os auxiliem a compreender as estratégias de imposição em uso que nortearam este nível de ensino na província a partir de leis e decretos imperiais e suas tentativas de licitude e consolidação.


			No sexto texto, os autores Damiana Valente Guimarães Gutierres e Cesar Augusto Castro abordam O UNIFORME DAS NORMALISTAS PARAENSES NO INÍCIO DO SÉCULO XX. Os autores tratam dos uniformes das normalistas paraenses no início do século XX, com referência em autores que estudam sobre a cultura material escolar e o uniforme, como Dussel (2005), Ribeiro e Silva (2012), Lonza (2005), Silva (2006) dentre outros.


			No sétimo texto, Lana Jennyffer Santos Nazareth, Celso Mauler e Nilo Carlos Pereira de Souza abordam LEITURA LITERÁRIA E DEMOCRACIA: O DIREITO À MEDIAÇÃO DE LEITURA. Esses autores, ao pensarem nas implicações da leitura literária, discutem questões em torno da pedagogia denominada colonial e da urgência da pedagogia decolonial, uma vez que a escolha dos livros literários, é perpassada por essas concepções e orientações.


			Os autores desta coletânea problematizam o campo educacional com muita propriedade em diferentes perspectivas além de reafirmarem que a pesquisa é indispensável na pós-graduação para se construir saberes sobre a realidade educacional. A obra aponta possibilidades de intervenção, enfrentamento, resistência e superação dos problemas educacionais que se acentuam, sobretudo nos dias atuais com a política do governo, que compromete a gestão e financiamento da educação; a formação do professor e suas práticas pedagógicas; o reconhecimento e a inclusão de grupos sociais que vivem à margem da sociedade num cenário de crise. Para essas abordagens, os autores articulam diálogos com estudiosos que concebem a educação como uma prática social, transformadora, construtora de identidades e cidadanias críticas que defendem a educação como direito público na perspectiva da construção de um Brasil inclusivo, igualitário, democrático e justo.


			Por fim recomendamos a leitura desta coletânea para profissionais do campo da educação e áreas afins.


			Belém, janeiro de 2020


			Prof. Dr. Waldir Ferreira de Abreu


			Prof. Drª. Ivany Pinto Nascimento


			Prof. Drª. Fabíola Bouth Grello Kato


			(Organizadores/as)
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A INSERÇÃO DO CAPITAL ESTRANGEIRO NO ENSINO SUPERIOR PRIVADO-MERCANTIL NO BRASIL: O CASO DA LAUREATE EDUCATIONAL UNIVERSITIES


			Sandy Bouth Sanches Monteiro


			Vera Lúcia Jacob Chaves


			Introdução


			Este capítulo tem como objetivo analisar a atuação do grupo Laureate International Universities no ensino superior (ES) privado-mercantil no Brasil. Trata-se de uma pesquisa de base bibliográfica e documental, em que foram analisados relatórios de gestão anual extraídos do sítio oficial da Laureate International Universities, bem como documentos legais que regulam o ensino superior a distância no Brasil, como o Decreto nº 5.622/2005 e o Decreto nº 9.057/2017. O recorte temporal compreende o período entre 2005 e 2018, considerando, como ponto de partida, a primeira aquisição do grupo Laureate no Brasil.


			A lógica neoliberal, implantada no Brasil a partir de 1990, exigiu mudanças na estrutura do Estado e em seu modo de organizar e financiar as políticas públicas sociais, dentre as quais a política educacional. A reestruturação no setor educacional resultou, a partir de 2007, na entrada de empresas educacionais no mercado financeiro, por meio de algumas estratégias, quais sejam: aquisições realizadas por fundos private equity, abertura de capital e oferta pública de ações (IPOs) de empresas do setor educacional na BM&FBovespa e a inserção de empresas estrangeiras no ensino superior privado-mercantil brasileiro. É nesse contexto que a empresa Laureate Education, Inc. inseriu-se no Brasil e passou a ter expressiva participação na expansão do ES no setor privado-mercantil.


			O texto foi organizado em duas partes. Inicialmente, faz-se uma breve apresentação da expansão do setor privado-mercantil no ensino superior do país que culminou na inserção de empresas estrangeiras no referido setor. Posteriormente, a partir de levantamento realizado nos microdados do Censo de Educação Superior divulgado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – Inep, é apresentado um mapeamento de atuação do grupo Laureate no Brasil, a fim de identificar e analisar o tipo de política instituída nas instituições adquiridas pelo referido Grupo.


			A expansão do setor privado mercantil no brasil: breves considerações


			Conforme Carvalho (2013), o fenômeno de mercantilização da educação superior fez com que as empresas educacionais aderissem a novas estratégias para alcançar mais “clientes”, em face da acirrada concorrência que se deu a partir do boom expansionista nos anos de 1990.


			As primeiras estratégias foram a “profissionalização da gestão dos estabelecimentos educacionais” e a “transfiguração de universidades e centros universitários em grandes conglomerados ou holdings”. (CARVALHO, 2013). Para tanto, buscaram contratar reitores profissionais com experiência em empresas de capital aberto e não mais doutores pesquisadores com larga experiência acadêmica, como é exigido nas universidades públicas do país. 


			A formação de conglomerados deu-se por meio da aquisição e fusão de faculdades/institutos/universidades ampliando o número de Instituições formando grandes redes/grupos empresariais no setor. Tais aquisições foram realizadas, também, por meio dos fundos private equity, que consistem em fundos de investimento em participações de empresas de capital aberto ou fechado, com envolvimento posterior da entidade gestora/investidora nos foros de gestão da entidade investida (VALE; CARVALHO; CHAVES, 2014).


			Outra estratégia, não menos importante, é a abertura de capital e oferta pública de ações (IPOs) de empresas do setor educacional na BM&FBovespa. A inserção dessas empresas no mercado financeiro iniciou em 2007 e obrigou a modificação de sua razão social, convertidas para sociedade anônimas. As primeiras instituições a abrirem seu capital na bolsa de valores foram: Anhanguera Educacional Participações S.A., Estácio Participações S.A., Kroton Educacional S.A. e Sistema Educacional Brasileiro S.A. (SEB) (CARVALHO, 2013). Posteriormente, no exercício de 2013, foram registradas mais duas empresas com abertura de capital no mercado educacional: Grupo Ânima Educação (GAEC Educação S.A.) e o Grupo Ser Educacional.


			Esse intenso movimento de fusões e aquisições é reflexo do processo da financeirização, que implicou a intensificação da mercantilização da educação superior, cuja finalidade principal passou a ser a busca pelo lucro obtido na valorização das ações no mercado financeiro. É no contexto de fundos de investimento e da criação das grandes redes que a financeirização da educação superior avançou e efervesceu o setor (CHAVES, 2016).


			Conforme Vale, Carvalho e Chaves (2014), outra estratégia que vem sendo adotada nesse setor privado-mercantil consiste na venda parcial do estabelecimento nacional ao capital estrangeiro. As autoras observam que não existe impedimento legal no Brasil para esse tipo de movimento de internacionalização da oferta educacional. Esse movimento, identificado pelas autoras, foi iniciado ainda em 2005 quando a Laureate International Universities adquiriu 51% do capital da Anhembi Morumbi e outros 49% em 2013; a Whitney International University System, também em 2005, adquiriu 60% do capital das Faculdades Jorge Amado, posteriormente transformada em Centro Universitário Jorge Amado (UNIJORGE); e a rede DeVry, em 2009, que adquiriu várias instituições no país. As três representam grandes conglomerados norte-americanos com ampla capilaridade no mundo dos negócios (CHAVES, 2016, p. 7).


			O que chama a atenção em relação à entrada de capital estrangeiro no ensino superior brasileiro é a expressão significativa do grupo Laureate, tanto como precursora na estratégia de internacionalização da educação superior privado-mercantil, quanto na sua atuação mundial com expressiva predominância no país, como será exposto a seguir.


			A inserção do grupo Laureate no ensino superior privado-mercantil do Brasil


			A Laureate Education, Inc. é uma empresa sediada na cidade de Baltimore, Maryland, nos Estados Unidos. A Laureate detém e opera a Laureate International Universities, com 60 instituições espalhadas em 20 países no mundo.


			A Laureate Education, Inc. origina-se da empresa Sylvan Learning Systems, fundada em 1998, por Douglas L. Becker, como uma fundação sem fins lucrativos fornecedora de serviços de apoio educacional para estudantes do ensino fundamental e do ensino médio, cursos preparatórios e faculdades, denominada Sylvan International Universities. A primeira aquisição da Sylvan no ensino superior foi a compra da Universidade Europea de Madrid, na Espanha, por U$ 29 milhões com aproximadamente 7.200 estudantes.


			Em 2003, a Sylvan Learning Systems decidiu concentrar seus investimentos exclusivamente no ensino superior. Com isso, o nome e a marca “Sylvan” foram vendidos e, em 2004, a empresa passou a ser denominada Laureate Education, Inc., com o intuito de refletir a mudança de foco.


			No âmbito mundial, a América Latina apresenta maior participação em números de IES pertencentes ao grupo Laureate, totalizando 28. Dessas, 12 IES concentram-se no Brasil, sendo esse o país da região com maior atuação do grupo.


			A Laureate está presente na educação superior do Brasil desde 2005 e, no ano de 2018, possuía 12 instituições de ensino superior, a saber: Universidade Anhembi Morumbi (SP), Universidade Potiguar (RN), Faculdade dos Guararapes (PE), Faculdade Internacional da Paraíba (PB), Business School São Paulo (SP), Centro Universitário do Norte (AM), Centro Universitário FADERGS (RS), Centro Universitário Hermínio da Silveira (RJ), Universidade Salvador (BA), Centro Universitário Ritter dos Reis (RS), Cedepe Business School (PE) e Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas Unidas (SP).


			Para fins deste estudo, não farão parte da análise, aqui apresentada, as instituições Business School São Paulo e a Cedepe Business School, por serem escolas de negócios e não ofertarem cursos de graduação. Assim, a análise aqui apresentada contou com 10 IES (Ver Quadro 1). Além disso, é válido ressaltar que o ponto de partida para o levantamento dos microdados dados do Censo do Ensino Superior será o ano de 2009, tendo em vista que o Inep mudou a disposição dos dados, permitindo, a partir desse ano, a coleta individualizada por aluno e por IES, o que nos garante o tratamento da especificidade da pesquisa, o que não era possível nos anos anteriores.
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			Quadro 1 - IES que ofertam cursos de graduação - Laureate 2018


			Fonte: Laureate International Universities (2018)


			Como pode ser observado no quadro, o grupo Laureate possui três universidades; cinco Centros Universitários e duas Faculdades. Todas as IES oferecem cursos presenciais e cursos a distância ou semipresenciais.


			Essas 10 instituições apresentam, na evolução do número de matrículas (presenciais e a distância), entre os anos de 2009 e 2018, um crescimento de 290%, com 68.544 alunos matriculados em 2009, para 267.539, em 2018, como pode ser observado no Quadro 2, a seguir:
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			Quadro 2 - Evolução do número de matriculas por Modalidade de Ensino (Presencial x EaD) – Laureate Brasil – 2009-2018


			*Os números de matrículas dizem respeito à categoria: 2. Cursando.


			Fonte: Laureate International Universities (2018)


			Podemos perceber que o número de matrículas na modalidade presencial de 2009 a 2013 é crescente em virtude das fusões e aquisições realizadas nesse período pela empresa, com destaque para o ano de 2013 que apresentou 26% de crescimento anual, ano em que o Grupo recebeu um aporte de capital de U$ 150 milhões do IFC em janeiro, bem como realizou a aquisição do restante do capital da Universidade Anhembi Morumbi, anunciada em agosto/2013.


			Do mesmo modo, destacamos o ano de 2014 que apresentou, na modalidade presencial, o maior crescimento anual, ano que realizou a aquisição de 100% do Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas Unidas – FMU, negócio estimado à época em R$ 1 bilhão. Em 2015, sem operar fusões e aquisições, o Grupo apresenta apenas 6% de crescimento nessa modalidade de ensino. No ano de 2016, observamos um decréscimo correspondente a -3%, seguido dos anos 2017 e 2018, que apresentaram uma tímida recuperação correspondente a 1% em cada ano, o que nos induz à hipótese de que a expansão, na modalidade presencial, operou-se com vigor em virtude das operações de fusão e aquisição de empresas que já operavam nessa modalidade de ensino.


			Em contrapartida, o número de matrículas na modalidade EaD saltou de 509 alunos matriculados, em 2009, para 228.130 em 2018; ou seja, um crescimento equivalente a 7.642%, em detrimento de 235% na modalidade presencial. O que aventamos, ao analisar tamanha expansão, é que somente a partir da consolidação das fusões e aquisições pelo Grupo Laureate, movimento esse que introduziu as atividades dessa empresa no mercado educacional brasileiro, datando do ano de 2014, é que sua política de expansão pela oferta de cursos via EaD passou a predominar como política do Grupo.


			Além disso, podemos identificar que os maiores registros em número de matrículas, da Laureate Brasil, estão nos anos de 2017 e 2018 com 33.385 e 39.409 respectivamente, anos que foram marcados por duas normatizações no âmbito do ensino superior que induziram o crescimento avassalador do EaD. A primeira, em 2017, houve a promulgação do Decreto nº 9.057/17, que estabeleceu novos contornos para a regulamentação do ensino a distância e flexibilizou as regras para essa modalidade; e a segunda, em 2018, foi publicada a Portaria nº 1.428/18, que possibilitou a inserção de até 40% de disciplinas na modalidade a distância em nos cursos regulares de ensino.


			A expressiva atuação do grupo Laureate Brasil na modalidade de ensino a distância no ES leva à proliferação de polos espalhados por todo o país. De acordo com o Censo de Educação Superior, a Laureate Brasil, no ano de 2018, possuía 682 polos de apoio presencial no país.


			Isso confirma a denúncia de Carvalho (2013) ao afirmar que o fenômeno de mercantilização da educação superior fez com que as empresas educacionais aderissem a novas estratégias para alcançar mais “clientes”, em face da acirrada concorrência que se deu a partir do boom expansionista nos anos de 1990, entre elas a oferta e a diversificação de cursos como, por exemplo, cursos sequenciais e cursos a distância, que possuem reduzido prestígio acadêmico devido a demanda ou contexto local.


			De acordo com Castro e Araújo (2018), as políticas que foram adotadas pelo governo federal para a expansão do ensino superior induziram o uso e a ampliação do EaD, tanto no setor privado quanto no setor público. Cabe ressaltar que a expansão do ensino superior privado-mercantil, cuja EaD é uma face, está atrelada a um amplo processo de movimento da economia capitalista, com vistas a obter a expansão do capital com o intuito de retirá-lo da crise. Nesses aspectos, é interessante refletir sobre os condicionantes históricos, sobre as políticas econômico-sociais que possibilitem identificar os mecanismos criados pelo Estado brasileiro por meio das leis educacionais que favoreceram e ainda favorecem a acumulação privada do ensino superior atentando para o fato de que esse agora se expande via financeirização da educação.


			Considerações finais


			Apesar dos limites colocados para a produção deste trabalho, é possível concluir que a empresa estrangeira com fundos de capital aberto, Laureate Education, Inc., tem priorizado e predominado na expansão da oferta de cursos de ensino a distância no Brasil e que essa política de expansão passou a predominar como política nas IES analisadas a partir de suas aquisições pelo grupo Laureate.


			Os dados relevam que os maiores registros em número de matrículas, da Laureate Brasil, estão nos anos de 2017 e 2018. Esses anos foram marcados por duas normatizações no âmbito do ensino superior que induziram o crescimento avassalador do EaD no setor privado-mercantil. A primeira, em 2017, com a promulgação do Decreto nº 9.057/17, que estabeleceu novos contornos para a regulamentação do ensino a distância e flexibilizou as regras para essa modalidade e, a segunda, em 2018, com a publicação da Portaria nº 1.428/18, que possibilitou a ampliação de 20% para até 40%, da carga horária total do curso, de inserção de disciplinas na modalidade a distância nos cursos regulares de ensino.


			A modalidade de ensino a distância constitui um novo investimento para acumulação do capital, uma vez que ela acentua e impulsiona a expansão da educação superior privado-mercantil intensificando o processo de financeirização desse setor no país. Nesse sentido, é importante investigar que tipos de cursos têm sido ofertado e qual o tipo de formação tem sido priorizado por esse grupo.
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O PROGRAMA JOVEM DE FUTURO DO INSTITUTO UNIBANCO E SUAS IMPLICAÇÕES PARA A DEMOCRATIZAÇÃO DA GESTÃO DAS ESCOLAS PÚBLICAS DE ENSINO MÉDIO NO BRASIL


			Simone Bitencourt Braga


			Neli Moraes Mesquita


			Carmem Lúcia Santos


			Terezinha F. A. Monteiro dos Santos


			Introdução 


			Este capítulo apresenta parte de um estudo realizado sobre o Programa Jovem de Futuro do Instituto Unibanco, mais precisamente do modelo de Gestão para Resultados que vem sendo implantado em escolas públicas de ensino médio em várias escolas de ensino médio de alguns estados brasileiros. 


			O Instituto Unibanco é uma organização não governamental sem fins lucrativos criada em 1982. Conforme dados coletados em seu site, o Instituto “atua para a melhoria da educação pública no Brasil”. É uma das instituições responsáveis pelo investimento social privado do Itaú Unibanco. Ainda de acordo com seu site, com foco na melhoria dos resultados e na produção de conhecimento sobre o ensino médio, o Instituto “dedica-se a elaborar e implementar soluções de gestão – na rede de ensino, na escola e em sala de aula – comprometidas com a capacidade efetiva das escolas públicas de garantir o direito à aprendizagem de todos os estudantes”. Além disso, “busca ainda a institucionalização, nas redes de ensino, de uma visão orientada para a sustentabilidade dos resultados de aprendizagem e da equidade entre as escolas e no interior de cada uma delas”. 


			Entre os programas desenvolvidos pelo Instituto está o “Jovem de Futuro”, que é definido como sendo uma “tecnologia educacional desenvolvida e testada para estimular o aprimoramento contínuo da gestão escolar” e tem como objetivo “melhorar os resultados de aprendizagem dos estudantes, expandir o número de concluintes e reduzir as desigualdades educacionais de escolas públicas de Ensino Médio”. 


			Principal projeto do Instituto Unibanco, o Jovem de Futuro foi estruturado com base na premissa de que uma gestão de qualidade, eficiente, participativa e orientada para resultados pode proporcionar um impacto significativo no aprendizado, já que influencia de maneira decisiva a qualidade da educação oferecida pelas escolas. Por meio de parceria com as Secretarias Estaduais de Educação, o Jovem de Futuro oferece diferentes instrumentos para dar suporte ao trabalho de gestão das escolas e das redes de ensino público num período de quatro anos: assessoria técnica, formação, análises educacionais, tecnologias, metodologias pedagógicas e sistemas de apoio à gestão escolar... (http://jovemdefuturo. org.br/o-que-e/. Acesso em: 19 ago. 2018). 


			O termo “gestão por resultados” foi criado por Peter Drucker, teórico da administração moderna, em seu livro The Practice of Management, de 1954. De acordo com esse autor, ao aplicar a gestão por resultados, a empresa decide que:


			

					Os resultados são a referência-chave para todo o processo de sua gestão;



					Todos são responsáveis pelos resultados obtidos e não obtidos (oportunidades perdidas);



					Todas as unidades de negócio devem ser integradas a caminharem juntas para os mesmos resultados, cada uma contribuindo com as suas atribuições;



					A ênfase não está nos processos e procedimentos, e sim nos resultados obtidos.De acordo com Peter Drucker, a gestão por resultados consiste nas seguintes etapas: 1 – Revisão dos objetivos organizacionais. Os gestores devem ter uma visão clara dos objetivos macros, conhecer o planejamento estratégico e as ambições da empresa. 2 – Definição dos objetivos dos colaboradores Gestores e seus liderados devem se reunir para firmar acordos sobre os objetivos e os resultados esperados com seu trabalho. Eles também estabelecem um prazo para a apresentação destes resultados e avaliação do desempenho. 3 – Monitoramento do processo De tempos em tempos, antes da finalização do prazo acordado, gestores e liderados se reúnem para verificar se os objetivos estão sendo alcançados. 4 – Avaliação de desempenho No final do período de funcionamento normal, o desempenho do trabalhador é julgado de acordo com o atingimento ou não dos objetivos. 5 – Recompensa Na última etapa do ciclo, os colaboradores recebem recompensas pelos resultados obtidos (BRASIL, 2016).




			


			Baseado nesse modelo de Gestão Empresarial, a “Gestão Escolar para Resultados de Aprendizagem” proposta pelo “Jovem de futuro” está fundamentada em cinco princípios e valores: participação; altas expectativas e valorização; respeito a contextos diversos; necessidade de inovar.


			 Para o Programa, a participação, além de indispensável ao exercício da democracia, possibilita que as decisões tomadas na escola sejam mais acertadas e produzam melhores resultados. Assim, “um contexto participativo abre espaço para todos e permite que os diferentes atores assumam uma posição criativa, produtiva e colaborativa”. Desse modo, para o Instituto, a “gestão é mais eficiente e sustentável quando considera diferentes perspectivas na tomada de decisões, em especial as dos estudantes, das famílias e das comunidades” (INSTITUTO UNIBANCO, 2019).


			Em relação às altas expectativas e valorização, o Programa defende que é importante que todos os segmentos e atores escolares devam ter altas expectativas em relação ao seu próprio desempenho e ao desempenho dos outros. Assim, o Instituto Unibanco, por meio do GEpR, propõe que a gestão escolar implemente ações voltadas para a redução das condições que produzem desigualdade, com foco em equidade, em um ambiente orientado para resultados, definido pela eficiência dos processos e pela efetividade da aprendizagem.


			Todos os processos que compõem a gestão escolar nas escolas (gestão de pessoas, gestão físico-financeira e gestão relacional) devem estar a serviço da gestão pedagógica, ou seja, dos resultados de aprendizagem. Em uma escola que funciona bem, a aprendizagem é o foco e a prioridade de todos os integrantes da comunidade escolar. Dessa forma, a escola precisa ter professores bem preparados e comprometidos; um espaço saudável, seguro e acolhedor, que estimule e potencialize a aprendizagem; controle, eficácia e transparência no uso do dinheiro; e relações pautadas pelos princípios democráticos e inclusivos e pela ética (http://jovemdefuturo.org.br/o-que-e/. Acesso em: 19 ago. 2018). 


			De acordo com o Instituto Unibanco, o Programa Jovem de Futuro, até o ano de 2018, pretendia alcançar 2500 escolas e dois milhões de estudantes. Atualmente, seis estados formalizaram parcerias com o Instituto Unibanco e implantaram o Programa Jovem de Futuro nas escolas públicas de ensino médio, são eles: Espírito Santo, Goiás, Rio Grande do Norte, Piauí, Ceará e Pará. 


			A realização desse tipo de parceria insere-se no contexto das reformas implantadas no Brasil, especialmente a partir dos anos de 1990, em que as funções do Estado são redefinidas com o objetivo de reduzir seu tamanho. A partir de então, os serviços sociais, entre eles a educação, passam a ser encarados como serviços não exclusivos do Estado podendo, assim, ser realizados pelo setor privado e pelo público não estatal. Assim, os serviços sociais anteriormente providos exclusivamente pelo Estado deixam de ser um direito e agora passam a ser adquiridos pelo cidadão-cliente na esfera do mercado, como é comum no capitalismo. 


			Na proposta de reforma do Estado, o cidadão é adjetivado: é o cidadão cliente, o que, portanto, de acordo com as leis do mercado, não inclui todos os cidadãos, pois os clientes dos serviços do Estado seriam apenas os contemplados pelo núcleo estratégico e por atividades exclusivas. As atividades sociais assumiriam uma nova conotação, pois seriam consideradas pelo plano diretor da reforma, serviços não exclusivos do Estado e, assim sendo, de propriedade pública não-estatal ou privada (PERONI; ADRIÃO, 2007, p. 47). 


			Portanto, com a reforma do Estado, que, no dizer de Boron (2000), é uma “contrarreforma”, pois não se percebem mudanças, mas rearranjos, a educação deixa de ser uma atividade exclusiva e passa agora a ser executada pelo público não estatal com atuação indireta do Estado em sua promoção e financiamento. 


			Daí o surgimento de um novo protagonista na relação Estado, educação e sociedade, a parceria público-privada na qual o setor privado oferta e executa atividades públicas. A sociedade civil organizada que engloba ações e atores diversificados.


			Visto que a exclusividade da oferta da educação não pertence mais ao Estado, o campo educacional tem sido bastante fecundo para atuação do Terceiro Setor, que, nesse sentido, guarda vínculo com a sociedade civil. A realização dessas parcerias tem profundos impactos na organização educacional e no cotidiano das escolas públicas, pois trazem consigo uma forma de gestão educacional que está em consonância com os princípios empresariais.


			A centralidade da Gestão Escolar no âmbito do Programa Jovem de Futuro


			Tornou-se comum, atualmente, vermos as elites dominantes do Brasil debitarem o problema da baixa qualidade da educação à gestão escolar. Desse modo, a gestão tem sido defendida como a chave para se melhorar a educação pública brasileira. Ao analisar as tentativas de se aplicar a gestão gerencial nas escolas públicas brasileiras, partem da ideia de que o problema da baixa qualidade da escola pública brasileira está na gestão, a falta de eficácia escolar no Brasil deve ser resolvida, segundo as elites empresariais, com a adoção de uma postura gerencial moderna e eficaz. Desse modo, defende-se que a adoção do modelo de Gestão Empresarial pode contribuir de maneira significativa para a melhoria do ensino no Brasil. 


			Com base nesse discurso, o Programa Jovem de Futuro propõe uma série de mecanismos de gestão, práticas educacionais e a criação de um ambiente orientado para resultados em que os processos sejam eficientes a fim de produzir uma aprendizagem efetiva. 


			Sader (2006) afirma que, durante os últimos anos, as fronteiras entre o público e o privado no campo educacional tornaram-se mais prolixas, devido à introdução de vários mecanismos, entre eles estão: 


			Os acordos e alianças com o mundo empresarial, aumentando de forma significativa a ingerência das grandes empresas não somente na produção do discurso educativo hegemônico, mas também na gestão dos estabelecimentos escolares[...] Na América Latina, a privatização da educação tem se intensificado por meio da transferência (do Estado para o mercado) da responsabilidade de financiar a educação, mas também mediante um complexo processo de transferência do poder efetivo de controle e coerção do sistema educacional para novas corporações empresariais ou Fundações privadas, criadas pelas reformas do Estado (SADER, idem, p. 415).


			Desse modo, estratégias do mundo dos negócios são trazidas para dentro da escola e utilizadas na sua gestão: é a escola gerida na lógica do privado. 


			As implicações do PJF para a democratização da gestão das escolas de ensino médio no Brasil


			Ao se analisar o modelo de Gestão para Resultado desenvolvido pelo PJF, é importante ter em mente que, conforme nos sinaliza Paro (2001, p. 123), a administração está “sujeita às múltiplas determinações sociais que a colocam a serviço das forças e grupos dominantes na sociedade”. Desse modo, ela pode “articular-se tanto a serviço do status quo quanto com a transformação social”, e isso está diretamente relacionado aos objetivos a que ela serve. 


			Em vista disso, a administração não pode ser encarada somente como um rol de princípios e procedimentos administrativos a serem adotados no contexto escolar, nem a escola pode ser vista como uma instituição isolada das demais, onde se busca simples e puramente aplicar métodos e técnicas administrativas visando a seu melhor desempenho (BRAGA, 2013. p. 75).


			A respeito da aplicação da gestão empresarial nas escolas públicas, Paro (2001, p. 14) afirma que ela: 


			Contradiz o caráter educativo das práticas e relações que se espera ter lugar na escola”, pois os fins que a administração capitalista busca são diversos e antagônicos aos fins buscados pela escola: No caso da administração tipicamente capitalista, esta é concebida para dar conta das questões relacionadas á eficiência interna e ao controle do trabalho alheio na empresa produtora de bens ou serviços, tendo como escopo servir à apropriação excedente, pela dominação do trabalhador. 


			Desse modo, a gestão escolar foi reduzida “a soluções estritamente tecnicistas importadas da administração empresarial capitalista”, segundo a qual, para que os problemas da educação escolar sejam solucionados, “basta a introdução de técnicas sofisticadas de gerência próprias da empresa comercial”, somadas a “treinamentos intensivos dos diretores e demais servidores” (PARO, 2001, p. 96).


			Percebe-se, nas características citadas, que a ênfase desse modelo de gestão privada é posta nos resultados ou produtos dos sistemas educativos. Em virtude disso, conceitos como participação, descentralização, autonomia e avaliação são recontextualizados, sendo assim associados à ideia de gerenciamento de recursos com vista à produtividade do sistema educacional (BRAGA, 2013).


			Por exemplo, o conceito de participação, que aparece como um elemento decisivo para a qualidade do ensino, é redirecionado. A ênfase então “é dada ao controle dos recursos como forma de aumentar a produtividade”. Assim, pais e comunidade são encarados como “recursos humanos voluntários, indispensáveis para a redução de gastos” (SILVA, 2006, p. 104). 


			Ao falar sobre a participação nesse contexto, Lima Araujo e Lima (2018, p. 100) destacam que:


			As práticas de gestão que vem sendo desenvolvidas estão pautadas, de forma emblemática, por ações e discursos de cunho participacionistas, o que nem sempre significam que, efetivamente, sejam orientadas pelos ideiais democráticos, em seu sentido pleno. Ao contrário ao que se afirmam, em muito, o que temos assistido são ações com pautas e módus operandi da lógica empresarial, orientados por princípios como: produtividade, eficiência e eficácia no serviço público.


			O próprio conceito de qualidade também é direcionado nesse sentido, assim qualidade e produtividade caminham juntas dentro desse modelo de gestão. Dessa forma, pretende-se que a qualidade da educação seja medida pelos mesmos critérios de aferição utilizados para verificar a qualidade das mercadorias produzidas nas empresas. Transferindo isso para educação, a qualidade dela passa a “ser medida a partir da quantidade de informações exibidas pelos sujeitos” por meio de processos avaliativos que alteram não apenas o funcionamento mas também o modo como a escola organiza o seu trabalho (PARO, 2001, p. 37).


			Isso fica evidente no Plano de Ação que as escolas parceiras do Programa têm que construir, a fim de garantir os resultados esperados. Esse Plano faz parte do Circuito de Gestão, que é o método que concretiza a Gestão Escolar. 


			De acordo com o Instituto, esse Circuito permite orientar e organizar os processos, responsabilidades e atividades da gestão escolar em todas as instâncias (escolas, regionais e Secretarias), bem como cria procedimentos para a conexão entre essas instâncias. Esse método foi inspirado no PDCA (plan, do, check, act), que em português significa planejar, executar, checar e atuar/ajustar. Criado na década de 1920 por Walter A. Shewhart, o PDCA é atualmente aplicado na melhoria contínua de processos de gestão (INSTITUTO UNIBANCO, 2019).


			Nota-se que é o próprio Programa que estabelece as metas a serem alcançadas pelas escolas. De tal constatação, podemos concluir que a participação apresentada pelo Programa como sendo um dos seus princípios fundamental não passa de um mero processo de colaboração, de mão única, de adesão, de obediência às decisões que são tomadas de cima para baixo, pois tanto os professores como os gestores escolares são formados pelo Programa para atingir metas.


			Sobre as propostas pedagógicas propostas por institutos e organizações no contexto das parcerias público-privadas, Pierozan e Werle (2018, p. 64) afirmam que:


			Sob a forma das parcerias público-privadas oriundas de acordos, convênios ou contratos, bem como com as ações de filantropia, o interesse do mercado chega até a escola ou redes de ensino. As velhas e novas soluções na prática efetivam-se mediante o compromisso das redes e escolas em assumir propostas pedagógicas formatadas por institutos e organizações que estimulam a meritocracia e a competição como forma de mostrar e divulgar os bons resultados alcançados com o uso de materiais didáticos, suportes de softwares e sistemas de gerenciamento escolares. 


			Ao analisar-se o Plano de Ação que as escolas parceiras do Programa precisam elaborar, Caetano e Peroni (2015) apontam que, se os resultados não forem atingidos, a escola sofre sanções financeiras; pois, de acordo com o material de formação do Instituto: na primeira queda, o aporte financeiro reduz a 50%, na segunda, reduz 25%, e na terceira é o final do ciclo. Nesse contexto: 


			É possível observar que a premiação por desempenho é entendida como incentivo, bem dentro da lógica mercantil. Em escolas carentes de tudo, professores com baixíssimos salários e alunos em condição social precária, o Instituto acaba entrando com a sua proposta pedagógica e de gestão sem grandes resistências. Questionamos se não é uma forma de privatização da escola pública e de comprar políticas e princípios educacionais (PERONI, 2018, p. 226).


			Sobre a bonificação por desempenho no âmbito escolar, Ball (2004, p. 1116) afirma que isso acaba tornando as práticas educativas frágeis, pois as especificidades das interações humanas e os processos sociais que envolvem o “ensino e a aprendizagem são apagados e a prática do ensino é reelaborada e reduzida a seguir regras geradas de modo exógeno e a atingir metas”. Nesse contexto, “o conhecimento do estudante se torna idêntico ao resultado do teste que o representa”.


			Nessa mesma direção, Freitas (2011) afirma que a política de bonificação transplantada do universo empresarial para a escola a vê como sendo uma pequena empresa; e, desse modo, o problema educacional se resolve simplesmente com um choque de gestão. Assim, ele aponta as consequências disso ao afirmar que: 


			Uma empresa vai bem quando os lucros aumentam, e na escola, o equivalente aos lucros são os resultados dos testes. Se eles aumentam, então a escola vai bem, logo seus profissionais merecem um bônus. Se as notas não aumentam, então alguém tem que ser responsabilizado, ou seja, demitido – tal como se fosse uma fábrica de sapatos. Ocorre que não há intercambiabilidade entre a área dos negócios e a área da educação. São lógicas diferentes. No mercado há ganhadores e perdedores e os ganhadores não têm que se preocupar com os perdedores. A educação é um direito de todos e temos que nos responsabilizar pelo avanço de todos. São lógicas incompatíveis (FREITAS, 2011, p. 1).


			Outro ponto importante que se percebe nesse contexto é que o conceito de qualidade da educação está diretamente relacionado ao desempenho dos alunos medido por meio de testes padronizados. Segundo Gomes (2018, p. 41), “baseado na lógica mercantil, o discurso da qualidade que hoje vige no país, introduziu na educação os pressupostos do mercado”. Em vista disso, a organização social e educacional foi reduzida a “uma questão técnica, quantitativa, distanciando-a de questões de ordem política e critica mais ampla”.


			Sobre o fato de hoje o mercado estar determinando o que é qualidade e quais os princípios que devem nortear a educação brasileira, Peroni (2015) alerta para o perigo que isso representa para a democracia ao dizer que:


			Entendemos que a democracia é pedagógica em seu processo de efetivação. Trata-se de uma aprendizagem, que envolve muitos conflitos, sendo o ambiente da escola um espaço privilegiado para esta construção. Vivemos um período perigoso para a democracia em que o mercado determina o que é qualidade e quais são a cultura e os princípios educacionais a serem construídos (PERONI, 2015, p. 30).


			Assim, considera-se que a qualidade da educação pode ser medida por meio da quantidade de informações que o aluno apresenta em provas e exames que medem justamente isso. Porém é preciso enfatizar, conforme afirma Paro (2001, p. 38), que o “produto da educação – o ser humano educado – não se deixa captar por mecanismos convencionais de aferição de qualidade”, pois a educação não se resume apenas à apropriação de conhecimentos relacionados a conteúdos disciplinares de Matemática e Português, por exemplo. Antes, a educação abarca outros elementos que nem sempre são passiveis de serem mensurados.


			A educação se faz, assim, também, com a assimilação de valores, gostos e preferências, a incorporação de comportamentos, hábitos e posturas, o desenvolvimento de habilidades e aptidões e a adoção de crenças, convicções e expectativas. Esses elementos nem sempre são passiveis de medição pelos tipos de testes e provas disponíveis, aferidores de conhecimento e informações [...] A peculiaridade da educação, em sua ligação orgânica com a personalidade e a vida de cada um, não permite a mesma abordagem avaliativa da maioria dos bens e serviços normalmente produzidos na sociedade [...] (PARO, 2001, p. 38).


			Ao analisar o conceito de qualidade defendido pelos setores empresariais para a educação, é evidenciado que é uma pretensa qualidade que se refere tão somente à obtenção de bons resultados mensuráveis nos exames oficiais de avaliação, com seus ranqueamentos entre instituições que mais prejudicam do que ajudam a melhorar a qualidade. 


			Na busca por resultados, o planejamento aparece como elemento central no Circuito de Gestão, pois os gestores precisam elaborar um Plano de Ação com base no diagnóstico de sua realidade. É interessante que, em nenhum um momento, é feito referência ao Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola, o que nos levar a supor que o PPP é deixado de lado a fim de atender às orientações do Programa para o alcance de metas. Tais orientações são fornecidas pelo Instituto por meio da formação de professores e gestores na gestão por resultados. 
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